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grandes desafios de modernizaçªo que o País
enfrenta�.
Na sequŒncia desta constataçªo e do objectivo
preconizado pelas grandes Opçıes do Plano, Ø criado
pelo Decreto-Lei n.º 47/98, de 7 de Março, “a base
de dados dos recursos humanos da Admi-
nistração Pública”, (Capítulo I do diploma).
Curiosamente, o mesmo diploma cria no seu Capítulo
II, o Instituto de Gestão da Base de Dados dos
Recursos Humanos da Administração Pública
(IGDAP). Esta Base de Dados, a ser constituída, teria
por base um novo recenseamento geral da Funçªo
Pœblica, reportado a 31.12.99.
A BDAP seria, segundo o artigo 1” do Decreto-Lei
n.” 47/98, constituída por dados pessoais de todos
os funcionÆrios e agentes da administraçªo pœblica
central, regional e local, incluindo os magistrados,
militares e forças militarizadas, bem como do pessoal
vinculado por contrato individual de trabalho, avença
ou qualquer outro tipo de prestaçªo de serviços. A
estrutura da informaçªo que a mesma deveria conter
ficou sumariamente definida no Decreto-Lei. n” 47/
98, tal como estava no Decreto-Lei n” 163/82, de 10
de Maio e no Decreto n.” 1831, de 17 de Agosto de
1915.
A História repete-se, os discursos e as intençıes
tambØm. A formulaçªo de uma política de pessoal e
de emprego pœblico parece ser algo sempre presente,
permanentemente dependente de um sistema de
informaçªo que hÆ-de chegar um dia.

5. Extinções e reorganizações: O Instituto para a
Inovação da Administração do Estado (IIAE)

Em simultâneo com a divulgaçªo dos dados do 2”
Recenseamento Geral da Administraçªo Pœblica,
novas orientaçıes políticas culminaram, atravØs do
Dec-Lei n” 269/2000, de 4 de Novembro � Lei
Orgânica do MinistØrio da Reforma do Estado e da
Administraçªo Pœblica, na extinçªo do IGDAP e na
criaçªo do IIAE, sendo transferida para este a
competŒncia no domínio da gestªo dos recursos
humanos da Administraçªo.
Com a transferŒncia das atribuiçıes, atØ entªo
desenvolvidas pelo IGDAP, para o IIAE, incluindo a
gestªo da Base de Dados de Recursos Humanos da
Administraçªo Pœblica � BDAP, uma nova etapa se
anuncia com o início de funçıes deste novo
organismo, em Dezembro de 2001. No entanto,
passados alguns meses, quando ainda se desenhavam
novas estruturas no reino da reforma administrativa
e se reiniciava o pensamento sobre o rumo a dar ao
projecto BDAP, eis que novo governo (XV) e nova
política traçam novo destino ao IIAE - a extinção.

6. A história repete-se.... o problema continua....

Com a extinçªo do IGDAP e seguidamente do IIAE,
o projecto da BDAP fica novamente em �banho
maria�. Neste momento, repartido o projecto entre a
DGAP e o Instituto de InformÆtica, reinicia-se o
estudo de novas formas de agarrar o eterno problema:
como criar um Sistema de Informaçªo sobre os
Recursos Humanos da AP, fiÆvel e permanentemente
actualizÆvel?
Mªos à obra e que a empreitada seja bem sucedida
para que, daqui a algum tempo, se nªo tenha que
citar o D.L. de 1911 relembrando a necessidade de
�ser organizado um cadastro de todos os
funcionÆrios�.
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O Projecto “Administração Pública Electrónica”

Os Modelos Organizacionais e os Recursos

Humanos no Contexto da APe

Nos dias 12, 13 e 14
do passado mês de Março
decorreu no Vimeiro
o 11º ERSI (Encontro
de Responsáveis
de Sistemas de Informação
e Informática
da Administração Pública),
este ano intitulado
O PROJECTO “ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA ELECTRÓNICA”
- OS MODELOS ORGANIZACIONAIS

E OS RECURSOS HUMANOS

NO CONTEXTO DA APe. Esta
edição contou com a
organização conjunta
do Instituto de Informática
e da Direcção-Geral
da Administração Pública.
Neste artigo dá-se conta das
comunicações
que foram apresentadas
e enunciam-se as questões
que os grupos de trabalho
elaboraram.
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Comissão Organizadora do 11º ERSI

 - As interrogações para o projecto -

O ENCONTRO

Debateram-se duas áreas temáticas entendidas como
estruturantes para o desenvolvimento da
Administração Pública numa óptica de governação
electrónica: numa, abordou-se a natureza, o âmbito
e as configurações do projecto de desenvolvimento
da APe; na outra, discutiu-se sobretudo a arquitectura
da Administração Pública portuguesa, os modelos de
funcionamento das organizações que a compõem e
os novos perfis profissionais dos seus actores.
Contou com a participação de cerca de 145 pessoas,
provenientes da administração central, regional
(Açores e Madeira) e local, universidades, empresas
e associações. A grande maioria dos participantes
ocupa cargos de relevo na estrutura hierárquica das
administrações públicas ao nível de dirigentes de topo
e de dirigentes intermédios, em diferentes áreas de
actividade.
O Encontro desenvolveu-se por dois dias e meio.
Como sempre, as partes da manhã dos dois primeiros
dias foram dedicadas à apresentação de comunicações
e as respectivas tardes estiveram reservadas aos
trabalhos de grupo. Por fim, a manhã do terceiro dia
foi dedicada às conclusões do Encontro, com a
apresentação agregada dos contributos dos grupos
de trabalho, um fecho científico em torno de questões
sobre a Administração Pública electrónica e um fecho
político da responsabilidade da UMIC.

AS COMUNICAÇÕES

O primeiro dia foi dedicado às visões e às
configurações do projecto da Administração Pública
electrónica para Portugal. Abordou-se o tema sob os
pontos de vista da Administração Pública (Instituto
de Informática e Unidade de Missão Inovação e
Conhecimento), da sociedade civil (Associação para
a Promoção e Desenvolvimento da Sociedade da
Informação) e do mercado (ACE Holding, Cap
Gemini Ernst&Young, Accenture e Novabase).

Administração Pública Electrónica
Uma Perspectiva
Dr. João Catarino Tavares (Instituto de Informática)

Reflectiu sobre a visão, as características e os
princípios da Administração Pública electrónica e
estabeleceu relações com o Serviço Público
Electrónico. Por fim, enfatizou a importância dos
serviços partilhados como uma nova forma de modelo
organizacional.

A Visão da Administração Pública Electrónica
para Portugal
Dr. Carlos Oliveira (Unidade de Missão Inovação e
Conhecimento)

Evidenciou o “Governo Electrónico” como um dos
pilares fundamentais para o desenvolvimento da
sociedade da informação e explicitou a elevada
importância que o Governo português atribui ao pro-
blema. Referiu-se também à liderança e coordenação
da APe enquanto projecto. Finalmente, identificou 7
eixos de intervenção para a promoção da qualidade
e da eficiência nos serviços públicos: 1) orientar os
serviços públicos para o cidadão, 2) promover o
aumento da utilização, 3) aproximar os serviços
dos cidadãos, 4) gerir eficientemente as compras,
5) racionalizar custos, 6) aumentar a capacidade
tecnológica e 7) construir uma Administração Pública
moderna e eficiente.

Administração Pública Electrónica
– As Expectativas da Sociedade Civil
Prof. J. Dias Coelho (Associação para a Promoção e
Desenvolvimento da Sociedade da Informação)

Apresentou a APDSI como um parceiro de referência
capaz de mobilizar ideias e acções que contribuem
para uma forte dinâmica em torno da sociedade de
informação e referiu as seguintes actividades da
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APDSI: estudos (nomeadamente, “Mudar a
Máquina”, identificação dos processos básicos), cartas
de compromisso, manifestos e workshops.

Painel – A Visão do Mercado para a Construção
da APe
Eng. Alberto Sant’Ana Godinho (ACE Holding)
Eng. Francisco Duarte (Cap Gemini Ernst&Young)
Dr. João António Tavares (Accenture)
Eng. Luís Campos Henriques (Novabase)

O Eng. Alberto Sant’Ana Godinho referiu a
necessidade da reforma da AP e da APe e enfatizou a
importância da definição de grandes objectivos,
associando-a a uma nova visão para a prestação de
serviços. Chamou a atenção para um novo eco-
sistema que está a emergir com uma nova forma de
cidadania, novos processos organizacionais, novos
perfis profissionais, novas formas de organização e
novas tecnologias.
O Eng. Francisco Duarte chamou a atenção para as
pressões que se colocam à Administração Pública para
a sua transformação, referiu os impactos que a nova
situação impõe na gestão da informática na AP e
explicitou 4 razões que justificam uma arquitectura
de integração.
O Dr. João António Tavares debruçou-se sobre o
conceito de APe, identificou as vertentes a tomar em
consideração no processo de construção da APe,
destacou a redução de custos que a nova forma de
prestação de serviços oferecerá e discutiu se o método
para a sua construção deverá passar por um choque
radical ou por um percurso de inputs incrementais.
O Eng. Luís Campos Henriques a partir da
delimitação e da formulação de 4 dimensões do
eGovernment (estratégia, processos, tecnologia e
pessoas) chamou a atenção para as dificuldades/
desafio de implementação, tendo em atenção que
estamos perante uma ruptura de paradigma.
Articulou 3 passos para garantir a eficiência
operacional: medir para gerir, automatizar processos
para assegurar a eficiência e integrar serviços para

chegar ao cidadão/empresa, tendo, por fim,
identificado 5 factores críticos de sucesso desses
objectivos.

O segundo dia foi dedicado aos modelos organi-
zacionais e os novos perfis para a APe.

Administração Pública Electrónica – Modelos
Organizacionais e Novos Perfis
Dr.ª Marina Pereira (Instituto de Ciências do
Trabalho e da Empresa)

A partir da identificação da matriz organizacional da
Administração Pública, reflectiu sobre as linhas de
orientação que a modernização e reforma do Estado
deve prosseguir e colocou a APe como um projecto
catalisador da mudança, com vista ao funcionamento
em rede da administração e à integração de processos.
Também se debruçou sobre as novas formas de
organização do trabalho que a APe acarreta, as novas
formas de coordenação e os novos perfis profissionais
que surgem em ambientes em que o conhecimento e
a utilização de novas ferramentas de trabalho
imperarão. Por fim, chamou a atenção para o
paradoxo da APe colocando em confronto as
potencialidades das TIC e as competências das
pessoas e das organizações.

Informação, Conhecimento e Competências
Dr. Luís Bento (Associação Portuguesa dos Gestores
e Técnicos dos Recursos Humanos)

Suportando-se no valor da experiência individual
e colectiva, passada e presente, focaliza as diferen-
ças conceptuais entre informação (e respectivas
ferramentas cognitivas de análise e interpretação)
e conhecimento. Neste contexto, demonstrou
como as competências individuais se formam e se
desenvolvem, intervindo na transformação da
tarefa, do contexto da função e do contexto da
instituição.

Painel - Os Recursos Humanos e os Modelos
Organizativos para a APe
Doutor José Manuel Moreira (Universidade de
Aveiro)
Doutor Albino Pedro Anjos Lopes (Instituto de
Ciências do Trabalho e da Empresa)
Dr.ª  Susana Corvelo (Instituto para a Inovação na
Formação)

O Doutor José Manuel Moreira analisou o
problema da reinvenção da Administração Pública
no contexto da reinvenção da sociedade civil e
chamou a atenção para a relação existente entre
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valores e atitudes, por um lado, e uso da informação
e do conhecimento, por outro. Alertou para o facto
de o jogo social, económico e político disponibilizar
espaços de acção e de escolha que obrigam a códigos
de conduta que enformem o comportamento
individual e social. Por fim, referiu-se aos pilares que
devem suportar o edifício ético.
O Doutor Albino Pedro Anjos Lopes debruçou-se
sobre a cultura de serviço no contexto das novas
tecnologias de informação e de comunicação, iden-
tificando e analisando 7 grandes eixos de mudança
na natureza do trabalho: liderança inspiradora e visio-
nária, redefinição dos postos de trabalho, interacção
entre o trabalho e a tecnologia, flexibilidade laboral,
abordagem em equipa do trabalho, aprendizagem ao
longo da vida e o controlo do trabalho feito pelo
mercado. Por fim, evidenciou a necessidade de enqua-
drar a produção do serviço público entre as práticas
de informação e as práticas de auditoria da qualidade,
dada a contradição entre as noções de inovação e
redundância, por um lado, e as noções de incidente e
de serviço, por outro.
A Dr.ª Susana Corvelo, elegendo um conjunto de
atributos sobre o que deve ser uma Administração
Pública, evidenciou o cooperação interorganizacional
como um forma de promover a modernização
administrativa. Referiu a necessidade de se acautelar
3 aspectos: a arquitectura das formas de coopera-
ção, a condução dos processos de interacção e o
modelo de gestão subjacente. Para tal, estabeleceu
como determinante a valorização de caracte-
rísticas dos actores centradas na predisposição
para cooperar e na capacidade de trabalho em grupo.
Nesta nova forma de trabalhar, destacou a
importância da figura do facilitador e do
aparecimento de programas de desenvolvimento de
competências nesta área.

O terceiro dia de manhã foi dedicado ao fecho do
Encontro.

Iniciou-se com uma apresentação da
Dr.ª Manuela Leamaro que destacou
à assembleia os aspectos mais
relevantes das comunicações e
sistematizou as questões que os 5
grupos de trabalho elegeram para
interrogar os oradores. A questões
foram arrumadas em 4 categorias de
conteúdos: âmbito e natureza, gestão
e desenvolvimento do projecto,
condições internas à Administração
Pública e condições ambientais.
Seguiu-se uma comunicação do Prof.

Doutor Dias Figueiredo que abordou as diferentes
dimensões que um projecto de construção a APe
deverá contemplar e especificou alguns aspectos que
deverão ser equacionados na formulação do
problema. Por fim destacou algumas experiências de
referência que deverão ser tidas em conta.
O 11º ERSI terminou com uma intervenção do Dr.
Diogo de Vasconcelos, Gestor da Unidade de Missão
Inovação e Conhecimento da UMIC, que explicitou
os 3 domínios de enfoque estratégico (inovação,
sociedade de informação e governo electrónico), os
programas de acção imediatos (nomeadamente, o
portal do cidadão, o campus virtuais, as compras
electrónicas, cidades e regiões digitais, banda larga).
Finalmente, esquematizou o plano geral de acção.

Os suportes à apresentação das comunicações
podem ser encontrados na página do 11º
ERSI, no seguinte endereço: http://www.inst-
informatica.pt/v20/11_ersi/default.htm

O TRABALHO DOS GRUPOS

Contrariamente ao sucedido em anos anteriores, em
que os trabalhos de grupo apontavam para a
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formulação de recomendações, este ano, face ao tema
e à dificuldade que sempre existe de discutir os
assuntos com a profundidade que merecem, optou-
se por solicitar aos grupos de trabalho que
levantassem questões que gostassem de ver
respondidas no contexto do Projecto Administração
Pública electrónica, cuja concretização implicará
mudanças significativas no modo de funcionamento
e no tecido estrutural e humano da AP.
No primeiro dia os grupos trataram as questões
relacionadas com a visão para o projecto Admi-nistração
Pública electrónica. No segundo dia deba-teram-se os
aspectos relacionados com novos perfis e modelos
Organizacionais. O interesse do tema e a vivacidade
com que os participantes o debateram está patente no
número de questões formuladas.
No final da tarde, os oradores convidados reuniram-se
em painel com a finalidade de dar a sua opinião sobre
algumas das questões formuladas, tendo sido
seleccionada, para este efeito, uma questão por Grupo.
Este artigo pretende dar conta da totalidade das
questões surgidas – 65.
Para uma melhor leitura das questões desenvolveu-
se um modelo de análise (fig.1) que contempla 4
dimensões: âmbito e natureza do projecto APe, sua
gestão e desenvolvimento, condições internas e
condições ambientais à Administração Pública.

Fig. 1 – Modelo de análise das questões

âmbito e definida a natureza do projecto APe. Por
exemplo, se o projecto contemplar somente
intervenções ao nível do front-office e, por
arrastamento, do middle-office, as questões
relacionadas com o back-office teriam de ser
consideradas em termos de CONDIÇÕES AMBIENTAIS,
uma vez que não seriam objecto de intervenção mas
influenciariam a configuração do projecto. Caso
contrário, fariam parte do próprio projecto e seriam
classificadas como CONDIÇÕES INTERNAS.
Deste modo, as definições quanto à extensão e
profundidade da reforma da Administração Pública
(e qual o modelo conceptual que a suporta), quanto
aos domínios de intervenção (front-office, middle-
office e back-office, por exemplo) e quanto aos
sectores de actividade (e a articulação entre eles
pretendida) teriam sido importantes para permitir a
sua distribuição pelas 4 dimensões.
Não caberia ao ERSI a responsabilidade de fixar tais
requisitos para o projecto, mas a sua ausência poderia
evidenciar o carácter aleatório da categorização das
questões.
Para colmatar tal omissão, optou-se por entender o
projecto APe como um projecto de reforma global e
profunda da Administração Pública. Neste sentido,
o apêndice “electrónica” pretende evidenciar as novas
ferramentas disponíveis que podem potenciar a
mudança da Administração Pública. Esta perspectiva
esteve presente nas discussões e nas opiniões
expressas pelos participantes tendo sido mesmo
referida a necessidade de mudança à luz de um novo
paradigma.
Em síntese, é com estas premissas que categorizamos
as questões resultantes dos trabalhos de grupo:

� a necessidade de mudança global da
Administração Pública portuguesa

� a “Administração Pública electrónica” é um
eufemismo para “modernização da
Administração Pública” e não um seu
subconjunto

Por fim, chama-se à atenção também para o facto de
alguns contributos dos grupos incluírem na mesma
questão várias perguntas. Adoptou-se o critério de
as classificar numa única categoria elegendo o aspecto
da pergunta que pareceu mais relevante.

AS QUESTÕES PARA INTERROGAR O PROJECTO APe

O resultado da aplicação deste modelo às 65 questões
está condicionado pela forma como é delimitado o

1. Condições ambientais
A produção legislativa apresenta-se como o factor eleito pelos participantes que condiciona contextualmente
o desenvolvimento do projecto APe, em especial o corpo legislativo relacionado com a partilha da informação
e com o redesenho de processos organizativos interdepartamentais.
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2. Âmbito e natureza do projecto

As opções dos grupos recaíram sobre a amplitude do projecto (inclui a AP local?), os domínios de intervenção
(inclui o back-office, ou reduz-se a áreas mais visíveis intervindo-se somente ao nível do front-office e, por
arrastamento ao nível do middle-office?), os constrangimentos financeiros que determinarão a dimensão e a
relação entre APe e a modernização da Administração Pública portuguesa.

� A visão de APe abrange os processos internos, numa perspectiva de integração de back-office?
� Quando é que a AP vai deixar de “informatizar burocracias”? E como?
� No contexto da AP actual, o que se pode fazer para eliminar os procedimentos burocráticos?
� Como reinventar os processos da AP? Como reorganizar em contenção?
� Como é que a APe pode contribuir para uma AP mais humana (e mais próxima dos cidadãos)?
� Que estratégia para a APe local?
� Qual o papel da AP local e como integrá-la no esforço de desenvolvimento e integração dos serviços de

APe?
� Os diagnósticos tidos como perfeitos identificam todos os elementos relevantes para um plano APe,

designadamente, processos e pessoas?
� O projecto APe tem um papel na reforma da AP ou são processos disjuntos?

3. Condições internas

Nas condições internas da Administração Pública evidencia-se: o modelo de funcionamento dos organismos
e da Administração Pública globalmente tomada, a capacidade de transformação e de reorganização, as questões
estatutárias do funcionário público e dos dirigentes, o modelo de gestão pública, a avaliação do desempenho
organizacional e, finalmente, a avaliação de desempenho individual.

Modelo organizacional

� Será que a APe obriga à transformação do modelo organizacional dos actuais serviços ou é suficiente o
seu funcionamento em rede? Como garantir essa operacionalidade?

� O modelo de funcionamento actual dos serviços não constitui um constrangimento à eliminação de
procedimentos burocráticos e ao próprio funcionamento em rede dos serviços?

Mudança organizacional

� Como se faz a mutação de necessidades dentro da organização, que é estática e paralisante?
� O que se pode fazer para alterar a cultura da AP, por forma a propiciar o projecto APe?
� Como lidar com a resistência à mudança e como gerar confiança, por parte dos utilizadores da APe?
� Como mudar leis? Como mudar culturas? Como mudar as práticas?
� O estatuto actual do Funcionário Público não constitui constrangimento à mudança de cultura necessária

para a transformação real da AP. A alteração do estatuto deve revestir a forma de mudança da sua
própria natureza ou apenas melhorias internas ao próprio estatuto?

� Não há APe sem partilha de dados. Como conciliar a legislação sobre protecção de dados com a APe?
� Porque não se aproveita a legislação actual de protecção de dados para partilha de informação e para

implementação de processos interdepartamentais?
� Como mudar uma legislação geralmente muito antiga?
� É necessário produzir alterações legislativas. Que mecanismos existem que assegurem que o processo

de produção do legislador acompanha o processo de construção da APe?
� Como se combate a exclusão: a info-exclusão e a exclusão geográfica?
� Como evitar a excessiva politização dos cargos de chefia?
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Gestão pública

� Como garantir o alinhamento dos objectivos organizacionais com a estratégia fixada pelo Governo para
a AP?

� Como agilizar os mecanismos de definição / alteração dos estatutos orgânicos e como incrementar o
grau de autonomia do gestor neste processo?

� Será possível garantir a estabilidade dos projectos e actividades da AP, sem que se altere o actual estatuto
dos dirigentes, no que diz respeito a autonomia e forma de recrutamento?

� Em que medida é que as estruturas orgânicas actuais podem ser obstáculo à evolução para a APe?
� Como avaliar de forma objectiva e mensurável os gestores públicos?

Políticas de recursos humanos

� Que modelos para ultrapassar a rigidez nos domínios dos: vínculos contratuais, remunerações, avaliação
do desempenho e mobilidade profissional público/privado?

� Avaliação do desempenho organizacional. Como fazer e com que efeitos?
� Sem alteração do quadro legal, como premiar os bons desempenhos?
� Como reter o saber/conhecimento da AP e como motivar/incentivar?
� Que medidas devem ser tomadas para fomentar maior competitividade, mais exigência, maior justiça

relativa?

Novas competências

� Que tipo/perfil de líderes são precisos para a nova AP? Que modelos de recrutamento, selecção, avaliação
e responsabilização?

� A APe exigirá um novo tipo de chefias? Então, como repensar as actuais?
� Que método para recrutamento e selecção das chefias de topo? Que novos modelos de recrutamento e

como incentivar perfis de gestão?
� Como tornar a AP mais atraente no mercado de trabalho, de modo a atrair os melhores alunos das

Universidades?

4. Gestão e desenvolvimento do projecto

A maior parte das questões formuladas caíram nesta dimensão. De evidenciar a necessidade de clarificação do
projecto quanto a finalidades e estratégias, a sua liderança, a monitorização e avaliação do processo de migração,
o envolvimento da sociedade e da própria Administração Pública, a capacitação dos recursos humanos existentes
e os novos perfis necessários.

Orientações estratégicas

� Será que a linguagem que está a ser usada na explicitação das visões, das estratégias, das metas da
APe está a facilitar ou a dificultar o atingir da APe?

� Há exigências específicas no planeamento estratégico da APe para a integração dos elementos do
diagnóstico?

� Por onde começar e quais as prioridades para induzir a mudança no sentido da cooperação
interdepartamental, para satisfazer as necessidades dos cidadãos e das empresas?

� O que é que a APe vai implicar em termos da alteração do modelos de gestão das infra-estruturas
tecnológicas e sistemas de informação, nomeadamente, quem e como deve fazer a gestão estratégica?

� Será que o Portal do Funcionário Público (espaço de partilha do conhecimento tácito entre os
funcionários públicos não deverá ter a mesma prioridade de implementação que o Portal do Cidadão
(já que ambos merecem referência no programa do governo)?
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Modelo de gestão do projecto

� Qual o modelo de liderança no processo de construção da APe e que relevância atribuir à
participação dos serviços da AP, bem como à avaliação e controlo do processo e respectivas métricas?

� A quem compete zelar pelos meta-dados (que são necessários para garantir/facilitar a
interoperabilidade entre organismos da AP)?

Envolvimento

� Qual o papel da AP no projecto APe? - Definição do modelo de gestão e de implementação.
� Qual o papel que está reservado aos Organismos da AP, às equipas de missão e ao mercado na

implementação da APe?
� Como pode a AP participar já no processo evolutivo para a APe?
Desenvolvimento do projecto

� A integração tem várias dimensões - negócio, informação, aplicações, tecnologias - que referenciais
existem? Quando vão estar disponíveis? Como se monitoriza a sua aplicação?

� Será que o modelo actual de coordenação da APe e a forma de recolha da informação garante e
facilita a mudança de paradigma para a horizontalização e automatização de processos orientados
para os cidadãos e empresas?

� Quantos mais questionários vamos ter de preencher e como preservar e reutilizar este
conhecimento?

� Se a tecnologia não é neutra, então porque razão as decisões são sempre tomadas sem se considerar
que a tecnologia tem influência nos processos?

� É possível conciliar os investimentos necessários à implementação da APe com as restrições e
contenções existentes?

� Como conseguir que todos os organismos públicos estejam no mesmo patamar de desenvolvimento?

Resultados

� O que está pensado para os canais de informação tradicionais?
� Há uma política concertada entre o “sistema social” e o caminho para a nova AP, dado que

parece existir alguma contradição entre o aumento da idade de aposentação e a limitação de
novas admissões?

� Como se motivam os funcionários públicos (campanhas recentes nos “media”)?
� Que novos perfis para trabalhar com mais informação e mais autonomia (dimensão formação/

conteúdos funcionais)?
� Como “fazer com o que temos” na dimensão da formação/reciclagem de uma estrutura de

Recursos Humanos desajustada? Que metodologia?
� Como se prepara a infra-estrutura humana da AP (84% - administrativos e auxiliares; 56,3%

> 40 anos) - para o projecto APe?
� Que tipo de acções é preciso empreender para desenvolver/aperfeiçoar as capacidades de gestão?
� A APe, para além do investimento na infra-estrutura tecnológica, não exige também um forte

investimento financeiro na requalificação dos seus Recursos Humanos?
� Como garantir a segurança das transacções na APe e responder à emergência dos ataques e

intrusões?
� Como promover e divulgar a APe?

Avaliação

� Que métricas para saber se os cidadãos estão ou ficam satisfeitos com a APe?
� O projecto APe tem impactos relevantes na vida do cidadão, das empresas e da própria AP. Que

mecanismos estão criados (ou pensados) para assegurar: a participação dos vários actores? O
controlo dos actos da administração por parte dos clientes finais?
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Notícias

O Instituto de Informática, o Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo e a
Direcção Geral da Administração Pública
celebraram, no passado dia 30 de Maio,
um protocolo de colaboração, com vista a
dar continuidade ao desenvolvimento do
Programa SIADE (Sistema de Informação
de Arquivo e Documentos Electrónicos).
O Programa SIADE tem como objectivo
geral estabelecer um quadro regulamentar
e normativo de suporte à concepção,
implementação e avaliação de sistemas de
arquivo electrónico.
A crescente utilização dos sistemas e
tecnologias da informação com o
consequente aumento da produção de

Nova Estratégia para a Implementação do POCP nos Organismos da AP
A implementação do Plano Oficial de Contabilidade Pública nos Serviços e Fundos Autónomos e nos Serviços
Integrados da Administração Pública, como parte integrante do processo de modernização da gestão pública,
constitui um projecto estratégico para o Sector Público Administrativo.
Através da informatização e implantação do POCP, da conciliação e consolidação central de informação de
várias origens para disponibilização às estruturas de decisão do Estado, para fins de gestão, controlo, análise e
divulgação, obter-se-á uma redução significativa de custos e de erros na tomada de decisão.
Na sequência do despacho da Sra. Ministra de Estado e das Finanças e do Sr. Secretário de Estado do Orçamento
e com vista à prossecução dos objectivos e estratégias supra citados, o Instituto de Informática do Ministério
das Finanças (II) irá assumir o desenvolvimento do projecto em estrita colaboração com a Direcção Geral do
Orçamento (DGO) que terá um papel fundamental na definição da componente funcional.
Pretende-se que em 2005 este sistema aplicacional seja instalado nos Serviços e Fundos Autónomos e que a
partir de 2006 se estenda aos Serviços Integrados da Administração Pública.
Encontra-se, neste momento, aberto um Concurso Limitado por Prévia Qualificação Internacional, com vista
à aquisição de serviços de desenvolvimento aplicacional para o projecto em questão, estando os respectivos
programa e caderno de encargos disponíveis na Direcção de Serviços de Recursos Financeiros e Materiais do II,
convidando-se todos os interessados a solicita-los para consulta e eventual aquisição.

documentos electrónicos cuja genuinidade, autenticidade, inteligibilidade e acesso continuado importa garantir,
por razões tanto de ordem administrativa como cultural, impõe que se promova a aplicação de directrizes e
boas práticas de gestão de arquivos electrónicos.
A participação no Programa é aberta a todas as entidades, públicas ou privadas, que tenham interesse nestas
matérias.
Para mais informações, consultar:

www.iantt.pt
www.inst-informatica.pt

www.dgap.gov.pt
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